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Superintendência de Habitação Popular

SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO- SECMH
ATA DA 5a. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNI-
CIPAL DE HABITAÇÃO
GESTÃO 2009/2011 
Data da Reunião:  18 de novembro de 2010 
Local: Pátio do Colégio, 184 - Auditório Espaço da Cidadania da 
Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania-Centro 
– São Paulo.
No dia 18 de novembro de 2010, ás 14h00, reuniram-se no 
Pátio do Colégio, 184, nas dependências do Auditório Espaço 
da Cidadania da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da 
Cidadania - Centro – São Paulo, para a 5ª Reunião Ordinária do 
CMH – Gestão 2009/2011, os membros conselheiros, conforme 
lista de presença:
Abelardo Campoy Diaz, Anderson Kazuo Nakano, André Luis 
Gutierrez Pereira, Angela Luppi Barbon, Antonio de Jesus San-
ches Lajarin, Arley Ayres, Benedito Roberto Barbosa, Cláudia 
Maria de Toledo Piza Arruda, Cleuza Gomes da Silva, Elcio Si-
golo, Elgito Alves Boa Ventura, Elisabete França, Erildo Xavier 
Feigel, Felinto Carlos F.da Cunha, Flávio Teixeira dos Santos, 
Gilson Silva de Oliveira, Irlas Maria Bezerra, Joel Marques Pe-
reira, José Alves Dias, José de Abraão, Laurinete Santos Silva 
Chimenes, Luiz Garcia Maldonado, Luiz Henrique Girardi, Luiz 
Ricardo Santoro, Luiz Tokuzi Kohara, Luiza Harumi A.Martins, 
Luzinete Ramos Borges, Maksuel José da Costa, Marcelo Au-
gusto Falcão Lopes, Maria Isabel Nobre de Souza Cabral, Maria 
Izilda Camillo, Marly Namur, Mônica Bueno Leme, Nair Francisca 
Delatin, Nelson Barboza Nunes, Osmar Silva Borges, Pedro Fiori 
Arantes, Ricardo Pereira Leite, Ricardo Rodrigues, Rogério Henri-
ques Gagliardi, Rosa Maria Miraldo, Ruberval Ramos Castello, 
Selma Caroline Gomes, Silvio Eduardo Marques Figueiredo – 
Justificou, Valentina Denizo, Vera Eunice Rodrigues da Silva.  
Sra. Elisabete  –Vamos iniciar a reunião com um informe, o 
Plano Municipal da Habitação que teve início, a sua discussão 
na FAU-USP, a convite da Conselheira Marly Namur, ele tem re-
cebido muitos convites para ser apresentado em diversos ór-
gãos da Sociedade Civil. Estamos abertos aos convites que se 
apresentarem, estamos elaborando a agenda das reuniões re-
gionais das Subprefeituras. O 1º ponto: a aprovação da Ata da 
4ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação, 
gestão 2009/2011, realizada em 16 de setembro de 2010. (Ata 
foi aprovada por unanimidade). O 2º ponto: solicitação de voto 
CMH 20/2010.  Sra. Ângela - Essa solicitação de voto é uma 
autorização do Conselho Municipal para que a COHAB, como 
Agente Operador do Fundo, faça o lançamento do processo de 
credenciamento e seleção de Entidades, contemplando inclusive 
a indicação de demanda para unidades do Programa Minha 
Casa Minha Vida, como foi discutido no GT de Demanda. Es-
tamos solicitando também a liberação de um recurso inicial jus-
tamente para custeio dos trabalhos que forem executados por 
essas Associações, o que nós pedimos aqui é a autorização para 
a COHAB poder tomar essas iniciativas referentes a esse cre-
denciamento.  Sra. Luzinete – Participei do GT de Demanda, 
um dos critérios é que as famílias que já estão inscritas, das 
700.000, na COHAB, eu não sei se teria uma pontuação diferen-
ciada, se elas fizessem parte de alguma Associação, então o 2º 
passo, era fazer o credenciamento na COHAB dessas Entidades, 
agora pelo que está escrito aqui, tem uma questão que é do 
credenciamento das Entidades, mas também de prestação de 
serviços, então eu tenho dúvidas com relação a isso, uma coisa 
é a parceria indicarem as famílias que ele já representam, outra 
coisa é a prestação de serviço para a COHAB.  Sr. Luiz Kohara - 
Quando eu li essa proposta aqui foi em relação a toda a dis-
cussão, que seria um critério que estaria aberto para toda a So-
ciedade. Agora nesse sentido aqui do encaminhamento da dis-
cussão do GT, eu queria saber como fica toda aquela apresen-
tação que foi feita para toda a cidade em relação à demanda. 
Aqui de certa forma está mudando um pouco a regra e princi-
palmente considerando que o Ministério das Cidades já deu al-
gumas orientações para poder afunilar. Não é muito claro 
quando se fala num trabalho sócio-educativo de uma forma 
muito genérica pode ser que nós pressupomos um trabalho de 
longo prazo ou um trabalho momentâneo, isso também não é 
muito claro.  Sr. Kazuo – Discutimos aqui nesse Conselho e 
também no âmbito do GT do Plano Municipal de Habitação, a 
importância de adotar como critério de priorização, a distri-
buição de unidades habitacionais, por exemplo, critérios de 
idade, necessidades especiais e etc.. Precisaria combinar com 
outros critérios porque só o credenciamento de Entidades não 
basta como critério de distribuição de unidades, mesmo porque 
na solicitação de voto não estão explícitos quais vão ser os cri-
térios de credenciamento. Concordo com a Conselheira Luzinete 
que credenciar Entidade para definir distribuição de unidades 
habitacionais é uma coisa, credenciar Entidades para prestar 
serviços de pré e pós-ocupação remunerada com o dinheiro do 
Fundo é outra coisa, eu acho que isso precisaria estar separado. 
Gostaria também de solicitar um maior esclarecimento com re-
lação a esse valor de 300 mil reais que vai ser utilizado para re-
munerar, esses vários trabalhos de prestação de serviço dessas 
Entidades credenciadas e que são trabalhos diversificados. Sra. 
Elisabete  - Estamos tratando de uma Ementa à Resolução 
CMH nº 48 que estabeleceu quais os critérios para viabilizar a 
escolha da demanda, observando o que estabelece o Programa 
Minha Casa Minha Vida que define 2 critérios que são os do 
Programa Nacional mais o critério Municipal. Ficou em aberto 
na última reunião que nós iríamos decidir a questão da pontu-
ação das Entidades, estamos cumprindo. Observando total-
mente a Legislação Federal e essa questão das Entidades con-
veniadas para pós-ocupação. Não é um trabalho social, nós ja-
mais faríamos isso, o trabalho social é uma atribuição de um 
profissional específico. Isso é uma sugestão dos Movimentos 
Sociais, o Sidney nos tem apontado que quando a Entidade 
acompanha os seus indicados no pós-ocupação, tende o empre-
endimento a se manter muito mais facilmente. O Movimento 
gasta tempo, horas de profissionais para fazer todo esse tra-
balho, então precisa ter o mínimo de remuneração e isso é o 
que foi divulgado é o que está constando aqui. Não é pós-ocu-
pação do trabalho social, uma coisa não exclui a outra, é o tra-
balho de seguir a sua própria demanda.  Sra. Ângela – Para 
complementar, no texto nós colocamos aqui “pela participação 
nos trabalhos”, então não é que a Entidade vai ser responsável 
pela execução dessas atividades, mas ela vai ter que disponibi-
lizar horas e pessoas para que participem dessas atividades de 
pré e pós-ocupação, é nesse sentido. Sra. Cláudia - Que eu me 
recordo da reunião passada que foram votadas as Diretrizes 
Gerais e não os critérios.  Sra. Ângela - Foram votados sim 3 
critérios, o que ficou de ser discutido foi justamente a pontu-
ação e todos os Conselheiros foram convocados para uma reu-
nião. Do grupo de 48 Conselheiros todos foram convidados 
para uma reunião que foi realizada justamente para discutir 
esses critérios de pontuação. Esses critérios foram discutidos e 
foram publicados e os que tiveram interesse estavam lá pre-
sentes e participaram, então este compromisso realmente foi 
cumprido.  Sra. Marly – Eu tinha entendido que o Grupo de 
Demanda iria propor uma alteração naquela tabela de pontu-
ação que foi questionada aqui, então nós aprovamos as Dire-
trizes Gerais que foram publicadas e o Grupo iria discutir a pon-
tuação para trazer para o Conselho. Eu pressupunha que iria 
trazer essa proposta do Grupo de Demanda para o Conselho 
aprovar, antes da publicação e não depois.  Sra. Ângela - O 
que ficou combinado aqui é que nós faríamos uma reunião com 
todos os Conselheiros, e esta reunião aconteceu, a Nair que é a 
responsável pelo Grupo de Trabalho convidou os 48 Conse-
lheiros para participarem, o pessoal da CDHU estava presente, 

tinham vários Conselheiros presentes também e esse critério de 
pontuação foi discutido nessa reunião. Sra. Izilda - Eu estou as-
sustada, porque acho que o entendimento geral foi que não 
havia concordância, nós pedimos para amadurecer e que depois 
retomaríamos a discussão, não somos obrigados a ir para uma 
reunião de um Grupo que nós não pertencemos. Somos obri-
gados a vir no pleno do Conselho e participar dos Grupos.  Sra. 
Ângela - Só estou retomando aqui na Ata da Assembléia, agora 
os critérios de pontuação foram discutidos nessa reunião, por 
conta das dúvidas que foram levantadas com relação a essa 
Portaria, foi feita essa proposta de fazer uma reunião do GT 
aberta a todos os Conselheiros que tivessem interesse em parti-
cipar justamente para fechar o voto. Várias pessoas que estão 
aqui estavam nessa reunião os critérios de pontuação foram 
apresentados de forma mais detalhada, foram discutidos e 
nada impede que se discuta de novo.  Sr. Benedito - Eu para-
benizei na reunião da Executiva a atuação do GT de Demanda 
que de fato finalizou uma proposta, mas têm que ser aprovadas 
pelo Conselho Municipal de Habitação, nós estranhamos essa 
questão. A 2ª questão é que na 1ª reunião do GT Demanda que 
eu ainda tive a oportunidade de participar, há informação de 
que existem milhares de famílias na fila do cadastramento, no 
Programa Minha Casa Minha Vida, aguardando serem aten-
didas; existem também outras demandas da Secretaria de Habi-
tação: famílias em situação de risco, em situação de conflito, em 
várias situações que estão cadastradas dentro do Programa 
Minha Casa Minha Vida eventualmente esperando que se viabi-
lizem os Projetos para poderem ser atendidos. Eu inclusive 
firmei e quero aqui firmar novamente essa posição de que o es-
paço para as Entidades se organizar e viabilizar a unidade habi-
tacional é dentro do Programa Minha Casa Minha Vida Enti-
dades, seria complicado estabelecer critério para atendimento 
de Entidades nesse tipo de viabilização de unidade habitacional 
que já é muito difícil. Já fizemos esse debate de que 52 mil reais 
em São Paulo não viabiliza o Programa Minha Casa Minha Vida 
e a Secretaria fazendo esse esforço de arrumar terreno, recurso 
para infra-estrutura, viabilizar por aí atendimento pelas Enti-
dades civis, eu não diria que seria uma traição, mas que seria 
um problema sério. Nós defendemos um incremento do Pro-
grama Minha Casa Minha Vida e que está sendo feito, inclusive 
já com destinação de 5 mil reais por unidade habitacional para 
as famílias de baixa renda e também 20 mil reais da CDHU e 
mais os 52 mil reais do Programa Minha Casa Minha Vida Enti-
dades. Eu não consigo compreender porque Entidades civis sem 
fins lucrativos estão entrando nesse tipo de demanda, então 
quero expressar aqui que nós defendemos a política de auto-
gestão, a participação da Sociedade Civil e das Entidades civis 
sem fins lucrativos, mas nós somos absolutamente contra que 
essas unidades habitacionais, sejam destinadas à Associação 
sem fins lucrativos, estamos preocupados com isso e queremos 
aqui manifestar a nossa contrariedade a esse item. Sra. Elisa-
bete - Aqueles critérios da demanda na Resolução CMH nº 48, 
nós decidimos para os 75% das famílias usando os critérios na-
cionais mais os locais. Sr. Rogério - Talvez o que esteja fal-
tando para vocês seja uma informação que não está hoje aqui, 
o que vai ser utilizado, a apuração como definição de demanda 
para os empreendimentos habitacionais no Minha Casa Minha 
Vida. O critério está definido na Portaria 140 e até onde eu co-
nheço essa Portaria foi trazida para cá, foi montado um Grupo 
de Trabalho, esse Grupo de Trabalho elaborou, discutiu, apre-
sentou e está finalizando aquilo que é chamado de critério 
local. O critério para a seleção das famílias vai sair daqui, como 
já vem sendo discutido, está lá definido e precisa ser publicado 
pelo Poder Público local. Uma vez definido qual é o empreendi-
mento, qual é o local, quais são os critérios que estão apro-
vados pelo Município, a Prefeitura vai rodar aquele banco e vai 
selecionar as famílias, alguém vai precisar visitar essas famílias 
porque é regra dentro do Minha Casa Minha Vida, o cadastro 
que se chama de CAD único, para que se verifique se essa fa-
mília já teve ou não algum outro subsídio do Governo Federal 
para que não se utilize novamente de outros subsídios. Estamos 
tentando buscar instrumentos para poder fazer essa entrevista 
com essas famílias e validar aquilo que for selecionado num 
banco de cadastros que a COHAB tem em cima de uma seleção 
definida pelos critérios que foram definidos aqui, a seleção das 
famílias vai sair do banco de cadastro do Município em cima do 
critério que foi definido aqui.  Sra. Ângela - Neste GT de De-
manda, inclusive o Dito é um dos membros que se inscreveu no 
Grupo, foi discutido, primeiro nós analisamos as Portarias Fede-
rais, depois nós analisamos as regras do Fundo Municipal de 
Habitação, as diretrizes para a seleção da demanda que já exis-
tiam para o Fundo e a proposta que foi aprovada da Resolução 
CMH nº 48 era uma proposta que trabalha com 3 indicadores 
municipais de uma forma que eles não entrassem em conflito 
com os indicadores do Governo Federal. Este Grupo de Trabalho 
também discutiu este critério de pontuação, como foram levan-
tadas algumas dúvidas, foi sugerido que tivesse essa reunião, 
inclusive consta na Ata. Na linha 25 as palavras da Elisabete so-
licitando que todos os membros fossem convidados para essa 
reunião, os critérios de pontuação para essa Portaria foram dis-
cutidos e referendados nessa reunião. A Portaria em si ela não 
depende de uma aprovação do Conselho porque ela não diz 
respeito só aos recursos do FMH. A idéia é que nós reunamos o 
GT de Demanda porque é neste Termo de Referência que vamos 
preparar para esse credenciamento que vai definir exatamente, 
um percentual de unidades que vamos trabalhar junto com os 
Movimentos, outros com a Secretaria e até mesmo com a 
Cohab. A idéia que foi discutida com os membros do GT não é 
de que toda demanda esteja vinculada a essas Associações cre-
denciadas e eu acho que nós podemos sim sentar e marcar 
mais uma ou duas reuniões para detalhar esse Termo de Refe-
rência.  Sra. Elisabete - É importante que nós entendamos que 
a Ângela está trazendo uma proposta do Grupo de Demanda.  
Sra. Cláudia - Eu queria propor também que se aprofundasse a 
discussão com relação à Portaria, não só a critérios, seria inte-
ressante que trouxesse essa discussão para o Conselho porque 
os critérios são extremamente importantes e decisivos em 
muitas questões. Acho que além do que o Grupo discutiu, po-
deria trazer para cá, para nós conhecermos e talvez discutirmos 
algumas coisas.  Sra. Elisabete - Os critérios estão na Reso-
lução CMH nº 48, são critérios esclarecidos pelo Governo, Pro-
grama Minha Casa Minha Vida, isso é uma Lei Federal, o Con-
selho não pode mudar Lei Federal, o Grupo de Demanda reuniu-
se à exaustão, foi aberto, não sei se o Centro Gaspar Garcia 
participou ou não, e foi aprovado. Então tem que ler a Reso-
lução, caso haja dúvida sobre os critérios, procura o Grupo de 
Demanda que vai voltar a se reunir e pede esclarecimento. Sra. 
Luzinete - O GT de Demanda avançou muito nessa coorde-
nação da Nair, a tabela na minha avaliação eu acho que po-
deria voltar para o Conselho para poder discutir. Alguns mem-
bros do Conselho trouxeram propostas de como acontece a se-
leção na CDHU, e eu quero fazer uma sugestão que é, que eles 
fiquem em separado, uma coisa é discutir critérios, a seleção 
das Entidades que vão indicar, que vão servir de critério para in-
dicação da demanda no Programa Minha Casa Minha Vida e 
outra coisa é a remuneração do trabalho.  Sra. Nair – Foi uma 
parceria de vários companheiros que participaram da discussão 
desses critérios, dentro da legislação: da Resolução CMH nº 17 
e da Portaria 140. Nesse trabalho realizado nós tivemos um 
olhar para o Município de São Paulo, para as demandas, ten-
tando de toda forma prevalecer aquilo que a Portaria deter-
minou como critérios federais que eram famílias em áreas de 
risco e mulheres chefia feminina, durante esse debate diversas 
vezes nós discutíamos como atender a chefia feminina, sabendo 
que muitos homens também são chefe de família, ou é viúvo, 
ou é pai solteiro, ou também tem uma situação que precisaria 
ser contemplada. Estamos discutindo critérios de uma Portaria 
que demanda um longo prazo, famílias que moram em área de 
risco que a Portaria nos dava referência como prioridade, mas 
temos famílias, que como o Dito manifesta aqui, que estão no 
cadastro único de demanda que pagam aluguel, que tem ônus 
excessivo com aluguel ou moram em casa cedidas ou moram de 
favor porque nem tem condição de pagar aluguel, então você 

tinha que ter um olhar para toda essa demanda. Foi uma su-
gestão do Osmar, que fossem selecionadas as Entidades para 
que elas também tenham participação na de seleção da de-
manda. O GT não tem poder para voto foi apenas trabalhado e 
trazido para cá o quadro. O que estaria em discussão seria a po-
sição lá de pontuação e dentro dessa proposta foram chamados 
os 48 Conselheiros, nem todos tiveram disposição para compa-
recer. O que é prioritário, a família que mora na área de risco 
ela tem mais pontuação? Chegou-se a conclusão que sim. Essa 
classificação, pontuação foi um debate discutido com os partici-
pantes. O GT de Demanda não aprovou nenhum critério, ele 
simplesmente participou da discussão final se esse GT de De-
manda for continuar eu gostaria de contar com muito mais par-
ticipação porque estava meia dúzia de pessoas tendo a respon-
sabilidade. Eu defendo essa seleção de demanda, seleção das 
entidades, aquelas que tenham condições de serem habilitadas 
e se puderem seguir seu trabalho social é sempre muito bem 
vindo.  Sr. Ricardo - A sugestão de criar o GT de Demanda veio 
de um Movimento, veio dos Conselheiros eleitos e foi acatada 
pela municipalidade. Nós organizamos o GT de Demanda e sub-
sidiamos, acho que foi uma discussão das mais saudáveis que 
eu presenciei até hoje no âmbito do Conselho Municipal da Ha-
bitação e poderia até afirmar que foi uma das Resoluções mais 
bem feitas que eu acompanhei e ela foi elaborada com a maior 
parte da participação dos próprios Movimentos. Acho que 
também não houve um conflito com relação a defender os inte-
resses do Movimento especificamente conseguimos conciliar 
todos os interesses. A votação da Resolução foi unânime, os cri-
térios municipais são quase que complementares ao critério da 
Portaria, justamente para poder beneficiar todo mundo. Pos-
tergar esta aprovação os maiores perdedores serão os Movi-
mentos, porque nós vamos adiar esta habilitação para que os 
Movimentos comecem a trabalhar as suas demandas. Essa 
gestão aqui, muito da Bete França e da Violêta também, é uma 
gestão muito democrática, procura abrir todos os canais de dis-
cussão para todo mundo, independente do seu viés partidário 
ou ideológico, a perda de se postergar a aprovação de uma Re-
solução dessas é muito mais dos Movimentos do que do pró-
prio Conselho em si.  Sra. Elisabete - A Nair que é a coordena-
dora do Grupo de Demanda encaminha pela votação da pro-
posta. Primeiro o Dito quer falar, depois o André.  Sr. Benedito 
- Foi uma luta nossa dos Movimentos de Moradia viabilizar o 
Programa Minha Casa Minha Vida Entidade e viabilizar o incre-
mento de recurso do grupo de Governo Municipal, Estadual e o 
próprio Governo Federal. Em relação ao Minha Casa Minha Vida 
Construtora, eu reitero que atender a Associação sem fins lucra-
tivos, nesse recurso, nessa demanda em que a situação de es-
pera de milhares de famílias já é muito grande, vai na con-
tramão daquilo que nós defendemos, nós queremos participar 
da decisão de critérios, queremos acompanhar esse processo, 
queremos monitorar quem está entrando no Programa, mas nós 
reiteramos aqui que é fortalecer o Minha Casa Minha Vida Enti-
dade, em relação a atender demanda de Associação dentro da 
demanda do Minha Casa Minha Vida Construtora nós reite-
ramos aqui que somos contra, eu quero manifestar a contrarie-
dade a esta proposta.  Sr. Ricardo - Estamos criando dentro da 
COHAB uma área, uma gerência, para poder dar suporte para 
as Entidades na elaboração e aprovação dos Projetos uma vez 
que o Minha Casa Minha Vida Entidades, por ser feito com a 
Caixa Econômica, ele exige aprovação dos Projetos. Assim como 
a CDHU na semana retrasada, salvo o melhor juízo, aprovou um 
Projeto, que dá recurso a Fundo Perdido para as Assessorias 
Técnicas para poder fazer os Projetos. O Fundo Municipal da 
Habitação está complementando recursos para poder viabilizar 
o Minha Casa Minha Vida, nós estamos avançando muito, eu 
acho que é mérito de todos os Conselheiros que tem sido, tem 
tido uma postura muito construtiva, estamos fazendo para 
poder possibilitar que as Entidades utilizem a sua capacidade, 
utilizem a sua energia para contribuir mais ainda com o pro-
cesso, e é duro conciliar tantos interesses diferentes.  Sr. André 
- Estamos avançando nesta gestão do Conselho a passos largos. 
A Resolução 48 para mim como Conselheiro foi um ponto legal 
que nós temos que continuar discutindo e aprimorando. Se nós 
temos GTs que estão trabalhando aqui de uma forma atuante 
precisamos incrementar mais ainda a nossa participação. O que 
nós temos que trabalhar, avançando mais nesse ponto e traba-
lhar em conjunto com a Secretaria de Habitação para que nós 
tenhamos um bom Termo de Referência para essas contrata-
ções? Que tipo de Entidade? Tudo isso deve estar estipulado no 
Termo de Referência.  Sra. Marly - Nós não aprovamos aquela 
tabela de pontuação, ela foi criticada e ficaram de levar para o 
GT discutir e trazer para o Conselho, e por que quê essa tabela 
não aparece hoje aí?  Sra. Elisabete  – Esses são os critérios 
de pontuação, não tem nada a ver com essa discussão.  Sr. 
Maksuel - Só queria falar para o companheiro Dito que aquela 
questão que ele colocou do atendimento, ele discordou, na ver-
dade, da questão das Associações, foi até uma fala sua, você 
colocou assim “eu espero que esse GT de Demanda, eu gostaria 
de participar, mas na minha ausência também pensassem nos 
Movimentos de Luta por Moradia, porque nós sempre ficamos 
de fora, sempre as Associações organizadas ficam de fora das 
questões que envolvem o Governo Municipal”. Então nós discu-
timos justamente isso, 75% já estavam definidos pelo Governo 
Federal dentro da Portaria 140 e nós tínhamos 25% para nos 
preocupamos com aquelas Associações organizadas. Quando 
pensamos na habilitação dessas Associações não é pegar uma 
Associação que surgiu hoje, que nunca lutou com aquelas famí-
lias que mais necessitam, falar que é de Movimento, ser habili-
tado e ser contemplado pelo Município. Pegar aquelas Associa-
ções sérias que tem CNPJ, que realmente é reconhecida pelo 
Município e pela população que vai fazer realmente o trabalho 
social. Se for para se aprofundar nos critérios de habilitação 
vamos aprofundar, mas essa discussão nós temos que fazer 
dentro do GT de Demanda e as pessoas que estão questio-
nando, por favor, participem do GT para não ter dúvida, para 
não ficar falando coisas que eu acho que não é dentro da al-
çada.  Sra. Elisabete - Vamos passar para a votação da Reso-
lução. Foi aprovada: 24 a favor, 8 contrários e 1 abstenção.  Sr. 
Osmar - Eu queria justificar a minha abstenção, porque não 
deixa clara a Resolução de que as Entidades habilitadas são As-
sociações Comunitárias ligadas à área de habitação.  Sra. Eli-
sabete – 3ª Pauta do dia é a apresentação do Balanço do Pro-
grama Minha Casa Minha Vida.  Sr. Ricardo - No ano passado 
pegamos todos os terrenos que a COHAB tinha disponível mais 
todos os Mutirões que estavam sem verba e encaminhamos 
para o Minha Casa Minha Vida, isso foi conversado com todas 
as Entidades. No total nós reunimos 34 terrenos que são mais 
do que 34 empreendimentos porque alguns eram muito 
grandes, isso produziria no total 5 mil unidades aproximada-
mente. Dessas 5 mil unidades nós tínhamos um empreendi-
mento que já estava encaminhado, que eram 500 unidades, ele 
começou a construção, não precisava licitar. A grande dificul-
dade que tivemos era de elaboração e aprovação de projeto. Já 
assinamos 10 empreendimentos, considerando essa subdivisão, 
que dá um total de 2.280 unidades, então essas unidades já 
estão em produção. Nós temos mais 1.436 unidades na Caixa 
Econômica totalmente aprovadas aguardando a liberação do 
recurso para ser formalizada. A Hisae é a nova Diretora Técnica 
da COHAB. Tivemos muito recentemente a aprovação de mais 
230 unidades, então nós temos agora aproximadamente 1.700 
quase unidades aprovadas. Esses empreendimentos que nós 
aprovamos necessitam, porque a conta não fechava, é o pri-
meiro voto aqui, 3.1., necessita de implantação de infra-estru-
tura. Nós pegamos essas áreas brutas que eram as maiores, que 
tinham mais unidades, priorizamos para poder gerar um certo 
volume justamente para poder gerar oferta para atender o má-
ximo possível de pessoas. Eram glebas que tinham alguma ne-
cessidade de infra-estrutura, então estamos trazendo aqui um 
empreendimento, o Caraguatatuba que tem 940 unidades: 
foram divididos em 5 empreendimentos com 5 nomes de praias 
diferentes. Nós precisamos para fazer rede de esgoto e água 
1.228 mil reais, estamos falando de aproximadamente 1.500 
reais por unidade, então nós já tínhamos doado o terreno além 

da doação do terreno nós temos que dar mais 1.500 reais para 
poder fazer essa infra-estrutura porque é uma área bruta. São 
10 empreendimentos com um total de 1.436 unidades. Para 
ficar mais fácil nós pensamos em nome de flor, nome de fruta, 
mas, resolvemos colocar nome de cidades do interior.  Sr. Abe-
lardo - São 1.048 unidades.  Sra. Elisabete  - É sim 1.048. Está 
errado aqui.  Sr. Ricardo - No voto está certo. Então ficou er-
rado o PowerPoint, obrigado pela correção.  Sr. Pedro  - Eu 
queria ter mais algumas informações sobre esse pedido de voto. 
Primeiro se o limite dos conjuntos habitacionais é de 300 uni-
dades, nós estamos apresentando um de 940 e apenas uma es-
tratégia no parcelamento do solo. Para ter grandes conjuntos ao 
invés da limitação de 300 unidades que tem questões ligadas à 
inserção na malha urbana, se é favorável a artimanha legisla-
tiva. No caso do Caraguatatuba, quero entender porque um 
conjunto de quase 1.000 unidades habitacionais. Outra questão 
é a conta que recurso vai ser destinado 7 milhões e 243 mil. Se 
nós pegarmos 940 unidades e multiplicarmos por 52 mil reais 
vai dar algo próximo a 52 milhões e não a 7 milhões com re-
cursos do Governo Federal, então eu queria entender esse valor, 
se ele está correto. Outra pergunta é sobre o fato do recurso 
não ser retornável, todo o aditamento de obras municipais tem 
recursos que devem ser retornáveis ao Fundo, eu quero saber 
porquê que esses não precisam ser retornáveis, além do fato de 
que os terrenos já são municipais e provavelmente também vão 
ser repassados a Fundo Perdido. A última questão é a questão 
do ad referendum, se esse é um procedimento habitual ou vai 
se tornar um procedimento habitual de fazer aprovações antes 
que o Conselho delibere, discuta o mérito do assunto. Sr. Abe-
lardo - Considerando o volume de recursos e o número de uni-
dades que seriam beneficiadas, me parece que o valor do sub-
sídio é bastante razoável e aceitável que esse dinheiro a Fundo 
Perdido seja colocado para atender esse número de famílias, 
esses custos com a infra-estrutura realmente são os necessários 
para a contratação e fazer com que esses empreendimentos 
possam virar. Há ainda algum custo que precisa ser levantado? 
Acho que é uma quantia bastante razoável para ser subsidiada 
considerando o número de unidades, nós estamos falando aqui 
de cerca de 2.300 unidades, mas desde que ele não tenha mais 
nenhuma surpresa. Sra. Elisabete  - A 1ª fase do Minha Casa 
Minha Vida estabelecia, o Rogério pode até depois esclarecer 
melhor, um número limite de zero a 3 salários mínimos e de 3 a 
6. No início nós tivemos limitações para o Município de São 
Paulo, como no Rio e outros Municípios deveriam ter por conta 
do valor da terra, custo da construção civil e tudo mais, então 
nós fizemos um esforço considerável com o apoio da Caixa Eco-
nômica, com o apoio da CDHU para que nós mostrássemos ser 
possível viabilizar esses recursos do Minha Casa Minha Vida. 
Não é prática nossa fazer nada ad referendum, foi uma excep-
cionalidade por conta de que a vida tem essa questão dos 
prazos. O número de unidades 1.000 não significa que vão ser 
inseridos na malha urbana, eles serão inseridos à medida, lem-
brando que o Plano de Habitação diz, nós precisamos de 34 
Km² de terra e em ZEIS hoje nós temos 17 Km².  Sr. Ricardo - 
Desconsiderando o infeliz adjetivo artimanha que eu realmente 
não vou citar, porque eu estou longe de praticar artimanhas e 
não acho que quem pratica parcelamento do solo pratica arti-
manha porque é uma atividade legal estabelecida e votada pela 
Câmara dos Vereadores inclusive no âmbito do Plano Diretor 
que teve a participação de algumas pessoas aqui. Esses valores 
de obras eles vão ser licitados, não tem o risco de aditamento 
porque se alguém tiver que fazer aditamento quem vai fazer é a 
Caixa Econômica, é um valor fechado, nós transferimos a pro-
priedade para a Caixa, nos comprometemos de fazer essa infra-
estrutura e por isso o ad referendum, porque tinha um prazo. 
Com relação aos 7 milhões eu esclareço que é o valor do ter-
reno, é o valor que foi avaliado e transferido, há algum tempo 
para o Fundo Municipal da Habitação. As 2.280 unidades agre-
garam de valores de recursos que vieram do Governo Federal, 
nas habitações do Município 2.280 vezes 52 mil reais, portanto 
nós estamos falando de 100, 120 milhões de reais que é o vo-
lume de recurso expressivo. Então acho que esse de fato é o 
melhor mérito de nós termos feito a adesão no Programa 
Minha Casa Minha Vida e no compromisso que nós fizemos de 
adesão nós nos comprometemos a não só dar o terreno, como 
nós nos comprometemos a dar isenções tributárias para que 
nós pudéssemos ter um custo menor possível da Habitação de 
Interesse Social. Eu quero colocar em votação. Duas absten-
ções (Aprovado). Nós temos procurado trazer da maneira 
mais transparente, mais organizada possível para o Conselho as 
ações que estão sendo deliberadas e que nós operacionali-
zamos depois na COHAB. Já adquirimos terreno para fazer mais 
5 empreendimentos novos, serão em duas áreas. Estamos não 
só procurando comprar terrenos melhores como estamos fa-
zendo previamente todas as verificações técnicas e de apro-
vação, para evitar o máximo possível o risco de comprar um ter-
reno que tenha algum tipo de restrição. Tem 5 empreendi-
mentos que entramos judicialmente porque nós não conse-
guimos fazer acordo, o que não impede de nós continuarmos 
negociando com o proprietário, o valor da avaliação não foi 
aceito pelo proprietário. Nós aprovamos 30 milhões e já inves-
timos 8 milhões e 600 nesses 2 terrenos que permitem fazer 5 
empreendimentos num total de 800 unidades. Dos 30 milhões 
nós consumimos 14 milhões e 200 até agora. O Arley Ayres é o 
Diretor de Patrimônio da COHAB e vai fazer a apresentação.  Sr. 
Arley - O empreendimento que está em licitação e processo de 
aprovação, então além de comprar o terreno ele já está nessa 
2ª etapa de incorporação já tem a licitação e está na fase de 
aprovação pela nossa Diretora Técnica só para todos terem uma 
idéia do que está sendo feito com os terrenos. Esses são os pro-
cessos que são judiciais, porque quando nós entramos judicial-
mente, não houve um acordo e para acelerar o processo de 
emissão da posse nós já depositamos o valor em juízo bus-
cando e mostrando ao judiciário a importância da emissão da 
posse com a velocidade mais rápida que for possível. Esses são 
os terrenos que foram adquiridos e tem um processo judicial 
andando, nesse meio tempo têm outros que estão sendo nego-
ciados, prospectados, só lembrando, nós viemos pedir esse voto 
no dia 20/05 e hoje depois de 6 meses nós já avançamos bas-
tante. Então essa é a importância da velocidade do processo de 
ter o investimento e atuação direta com os proprietários desses 
terrenos, vistoriar e eles entendendo aí como funciona a coisa.  
Sr. Abelardo  - Eu percebi que há uma significativa diferença 
na quarta parte do terreno, a quarta parte do primeiro era de 
um aproveitamento bastante grande em relação ao terreno de 
unidades produzidas e o segundo, tinha uma quarta parte de 
terreno muito maior, ou seja, não estava se produzindo na 
mesma proporcionalidade que o primeiro em número de uni-
dades, eu falei, isso é uma decorrência da topografia do terreno 
ou tem alguma particularidade no projeto que difere um do 
outro?  Sr. Ricardo  - Às vezes nós compramos um terreno que 
tem uma área verde, por exemplo, que não podemos edificar, 
como o Minha Casa Minha Vida hoje só permite fazermos 
térreo e mais 4, estamos sempre limitados. A fração ideal de 
terreno não é só em função da implantação, em função também 
da localização, o aproveitamento nós não conseguimos muito 
mais do que 1,4 vezes e frequentemente quando fazemos 
térreo mais 4, não conseguimos melhorar muito disso em 
função da legislação. Temos faixa não edificante no terreno, 
uma área verde, provavelmente tem nascente. Nós temos res-
peito a tudo isso. A vantagem do Minha Casa Minha Vida é que 
nós vamos terminar o empreendimento todo regular porque nós 
temos que aprovar o projeto previamente, diferente do que nós 
fazemos hoje, que ficamos depois anos regularizando. Esse aqui 
quando terminar, todo mundo vai ter Escritura, o condomínio 
vai existir formalmente. No caso aqui o pessoal da Secretaria do 
Verde faz a vistoria conosco, já desistimos muitas vezes de al-
guns terrenos em função desse tipo de vistoria.  Sr. Benedito  
– Eu só queria saber o tamanho das unidades.  Sr. Ricardo - 
Hoje no Município nós estamos limitados a 50 M² para HIS, tem 
duas ou 3 tipologias que variam de 45 até próximo de 50 que 
são projetos de 2 dormitórios. O Minha Casa Minha Vida exige 
que tenha no mínimo 42 metros. Existe um Projeto de Lei na 
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